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INVENCIÓN DE LA CIUDAD PATRIMONIO CULTURAL DE LA HUMANIDAD 

Y LA JUDICIALIZACIÓN DE LA POLÍTICA DEL PATRIMONIO 
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RESUMO 
 

O artigo tem por objetivo analisar os dados da judicialização das questões que envolvem o 

patrimônio cultural na cidade de São Luís, questionando se o Judiciário é a arena adequada 

para tratar da temática. Primeiramente, apresenta-se como se deu a emergência do discurso 

patrimonial na cidade e depois questiona os atuais problemas a partir dos dados contidos nos 

processos judiciais. Dessa maneira, o trabalho elenca 03 (três) fatores que levam dão causa 

à atual judicialização da política patrimonial aplicada ao Centro Histórico de São Luís, a 

saber: a) preservação não se exaure e não se limita ao tombamento; b) o mito da associação 

discursiva entre patrimônio e desenvolvimento; c) sobre a necessidade de entender que São 

Luís não está fora da dinâmica conflitiva das demais cidades e que há a ausência de diálogo 

com a sociedade civil. 
 

Palavras-chave: Patrimônio cultural, Judiciário, Análise de 

dados 
 

 

RESUMEN 
 

Este artículo tiene como objetivo analizar los datos de la judicialización de las cuestiones 

relacionadas con el patrimonio cultural en la ciudad de São Luís, cuestionando si el Poder 

Judicial es el ámbito adecuado para abordar la cuestión. En primer lugar, se presenta cómo 

fue la emergencia del discurso de lo patrimonio en la ciudad y, después, cuestiona los 

problemas actuales considerando los datos contenidos en los procedimientos judiciales. De 

esta manera, el trabajo enumera tres factores que conducen a la judicialización de la actual 

política de lo patrimonio aplicada al Centro Histórico de São Luís: a) la conservación no se 

agota y no se limita a lo instituto de la preservación; b) el mito de la asociación discursiva 

entre el patrimonio y el desarrollo; c) sobre la necesidad de entender que São Luís no está 

fuera de la dinámica conflictiva de otras ciudades y que hay una falta de diálogo con la 

sociedad civil. 
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1 Introdução 
 

 

A tutela do patrimônio cultural constitui uma preocupação universal e cada país 

procura estabelecer normas de proteção desse patrimônio, pois ele se consubstancia e se 

reverencia à memória da formação nacional (SILVA, 2001). Por sua vez, a tutela desse 

patrimônio se dá através de políticas públicas, notadamente a política patrimonial, a qual será 

analisada neste trabalho através do enfoque da judicialização. 

No contexto acima, a judicialização da política patrimonial, assim como de qualquer 

outra política pública, não pode ser vista como uma questão isolada. Em um plano macro, o 

fenômeno da judicialização ocorre em bastantes setores da sociedade brasileira, suscitando 

questões penais, ambientais, tributárias, dentre tantas outras. Todavia, sob uma perspectiva  

específica,  plano  micro,  tentar-se-á  analisar  o  que  os  processos  judiciais conseguem 

demonstrar a respeito da política patrimonial aplicada ao Centro Histórico de São Luís: eis o 

objetivo deste trabalho. 

Assim, reafirma-se que o objetivo deste trabalho é, em linguagem metafórica, 

analisar as vozes dos autos judiciais, através dos dados e informações existentes naqueles. 

Para cumprir tal mister, o trabalho não foi dividido em capítulos, havendo apenas 01(um) 

denominado a invenção da Cidade Patrimônio Cultural da Humanidade e a judicialização da 

política patrimonial. 

Dessa maneira, o trabalho elenca 03 (três) pontos que discutem algumas  das 

causas que levam a atual judicialização da política patrimonial aplicada ao Centro Histórico 

de São Luís, a saber: a) preservação não se exaure e não se limita ao tombamento; b) o mito 

da associação  discursiva entre patrimônio  e desenvolvimento;  c) sobre  a necessidade de 

entender que São Luís não está fora da dinâmica conflitiva das demais cidades e a ausência de 

diálogo com a sociedade civil. 

A metodologia1  foi dividida em dois eixos: o da pesquisa bibliográfica e o da 
 

pesquisa empírica. A pesquisa bibliográfica se prestou notadamente às leituras acerca da 

emergência   da   titulação   da   cidade   como   Patrimônio   Cultural   da   Humanidade   e   a 

judicialização da política pública aplicada ao reconhecimento dessa titulação.  Já a pesquisa 

empírica,  documental2,  por  amostragem,  foi  restrita,  focando  apenas  as  ações  contra 
 

 
1 Os dados empíricos deste trabalho foram coletados a partir de pesquisa mais abrangente, objeto de dissertação 
de mestrado (PEREIRA, 2014). 
2  Para FLICK (2009), como método autônomo, a análise de documentos oferece uma abordagem específica e, 
não raras vezes, um tanto limitada a experiências e processos; contudo, os documentos podem representar um 
acréscimo bastante instrutivo a outros métodos, a exemplo das entrevistas ou à observação.
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particulares que tiveram/têm como objetivo resguardar o patrimônio cultural imobiliário na 

Zona de Tombamento Federal – ZTF do Centro Histórico de São Luís (ações em curso na Seção 

Judiciária do Maranhão). 

 
 

2 A invenção da Cidade Patrimônio Cultural da Humanidade e a judicialização da política 

patrimonial 

 
Para se entender a atual judicialização das questões que envolvem o Centro 

Histórico de São Luís, faz-se necessário verificar, de forma breve, como se deu a emergência 

do discurso em torno da questão patrimonial nessa cidade (CUTRIM, 2011). Nesse ponto, não 

se pode deixar de registrar que a questão patrimonial deve ser entendida como uma invenção, 

espontânea ou produzida3, que pode estar a serviço do Estado, como elemento integrador, ou 

das classes dominantes (HOBSBAWM; RANGER, 1997; HABERMAS, 2014), não fugindo 

São Luís a essa regra. 

O espaço simbólico e jurídico conquistado pela cidade de São Luís, ao receber da 

da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, em 

1997, o título de cidade Patrimônio Cultural da Humanidade, faz parte daquilo que alguns 

autores denominam como as lutas pela patrimonialização de bens significativos para 

determinadas comunidades, principalmente aquelas que ficaram à margem do processo de 

desenvolvimento econômico. 

E por que se diz que a conquista de um título cultural representa o reflexo de uma 

luta simbólica? Pierre Bourdieu (2010) argumenta que esse reconhecimento é uma revolução 

simbólica contra a dominação simbólica e os efeitos da intimidação que ela exerce, não como 

uma conquista ou reconquista de uma identidade, mas uma apropriação coletiva deste poder 

sobre os princípios de construção e de avaliação da sua própria identidade de que o dominado 

abdica em proveito do dominante enquanto aceita ser negado ou nega-se para se fazer 

reconhecer, tendo em conta que a dominação econômica é quase sempre acompanhada de 

dominação simbólica. 

Os lugares que ficaram à margem do desenvolvimento econômico, como São 

Luís, após o declínio do Maranhão colonial, passaram a ser estigmatizados como atrasados, seja 

no plano econômico ou cultural, gerando uma revolta contra tal estigma, advindo o 

processo de reivindicação (reconhecimento) de sua peculiaridade: 
 

3 A respeito de algumas tradições inventadas no Maranhão, inclusive o mito da fundação francesa da Cidade de 

São Luís, recomenda-se a leitura de LACROIX (2008). Recomenda-se, igualmente, sobre a fundação da cidade, 

a leitura de Claude D'Abbeville (1975).
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O estigma produz a revolta contra o estigma, que começa pela reivindicação pública 

do estigma, constituindo assim em emblema –  segundo o  paradigma “Black is 

beatutiful” – e que termina pela institucionalização do grupo produzido (mais ou 

menos totalmente) pelos efeitos econômicos e sociais da estigmatização. É com 

efeito, o  estigma que  dá  a  revolta regionalista ou nacionalista, não  só  as  suas 

determinantes simbólicas mas também os seus fundamentos econômicos, princípios 

de unificação da ação de mobilização (BOURDIEU, 2010, p. 125). 

 
A reivindicação regionalista, por mais longínqua que possa parecer do nacionalismo 

deste território, é uma resposta à estigmatização que produz o território de que aparentemente 

ele é produto; se a região estigmatizada não existisse como espaço estigmatizado, como 

província distante, econômica e socialmente (e não geográfica) em relação  ao  centro,  ou  seja,  

pela  privação  de  capital  material  e  simbólico  que  o  centro dominante concentra, não 

haveria necessidade de reivindicação de existência (BOURDIEU, 

2010). 
 

Pierre  Bourdieu  (2010)  registra  que  o  regionalismo  seria  uma  resposta  da 

existência da unidade negativamente definida pela dominação simbólica e/ou econômica e os 

que  sentem  o  peso  dessa  dominação  podem  ser  levados  a  lutar  para  alcançarem  a  sua 

definição, objetivando a inversão do sentido e das características estigmatizadas, fazendo com 

que a revolta contra a dominação em todos os seus aspectos, inclusive econômicos, assuma a 

forma de reivindicação através de um discurso regional. 

Nesse  contexto,  indagar-se-ia  por  que  São  Luís  teria  reivindicado  um  título 

cultural  para  exaltar  seu  passado?  Trata-se  de  uma  região  do  país  que  teve  bastante 

importância econômica desde os primeiros séculos após a colonização do Brasil. Os registros 

dos primeiros viajantes dão conta de que se tratava de uma terra bastante próspera, com elevadas 

chances de ser desenvolver. Simão Estácio da Silveira (2013, p. 69 e 86), em 1624, 

registrava que: 
 

A excelência desta terra, consiste em muitas cousas notórias. A primeira, no ameníssimo céu, 

e salubérrimo ar, de que goza, aonde sempre é verão, e sempre está o campo, e arvoredo 

verde, carregado de infinita diversidade de frutas, cujos nomes, sabores, e feições, excedem 

a toda a declaração humana [...] Eu me resolvo, que esta é a melhor terra do mundo 

donde os naturais são muitos fortes, e vivem muitos anos, e contata-nos, que, do que correram 

os portugueses, o melhor é o Brasil, e o Maranhão é o Brasil melhor [...]. 
 

Esse tipo de descrição, como exposto acima, foi muito corrente, havendo vasto 

registro a respeito do Maranhão e de sua capital São Luís4. Foi-se, assim, durantes séculos, 
 
 

4   
As  obras  mais  difundidas,  no  entanto,  são:  D'ABBEVILLE, Claude.  História  da  missão  dos  padres 

capuchinhos na Ilha do Maranhão e terras circunvizinhas. Trad. Sérgio Milliet. Belo Horizonte: Itatiaia, 

1975; PIANZOLA, Maurice. Os papagaios amarelos: os franceses na conquista da Brasil. São Luís: Secretaria 
da Cultura do Estado do Maranhão, 1992. Ambos possuem edições recentes pelo Senado Federal.
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criando-se, no imaginário local, que se vivia em um lugar de distinção, sendo que a cidade 

recebeu o mítico título de a Atenas brasileira, altamente evocado no discurso patrimonial local? 

Sobre esse culto à história da cidade e a exaltação de seus percursores, Maria L. Launde 

Lacroix (2008, p. 67 e 69) relata que 

O  culto  àquela  imagem de  sociedade  instruída,  representada por  uma  constelação de 

estudiosos e intelectuais criativos, rendeu ao Maranhão o cognome de Atenas Brasileira e 

ao maranhense o estatuto de ateniense, generalizando o que era mais imaginário que real, 

dissimulando a  divisão  concreta e  efetiva  daquela sociedade elitista  e  preconceituosa. 

Aludida mitologia cultivada pela classe dominante foi repetida, acreditada e transmitida a 

toda a sociedade, chegando a um posicionamento de contraposição ao Brasil da força e da 

incivilidade. A ideia de que a Atenas Brasileira era especial e superior foi aceita também 

pelo menos favorecidos, e o Maranhão em seu declínio econômico e cultural, por várias 

décadas foi nutrido por este orgulho. [...] Aquela efervescência intelectual do Maranhão do 

Século XIX, tão cantada pelas gerações subsequentes, restringiu-se a uma fatia mínima da 

população. A retumbante descrição desse passado resultou no começo de uma fantasia de 

singularidade, sempre crescente com o passar do tempo. Pela visão exagerada de um todo 

questionável esplendor, o maranhense sentiu-se superior às populações de outras províncias 

e procurou buscar uma diferença, ainda que mítica, em suas origens. 

 
Todos esses fatores contribuíram para que a cidade, anos mais tarde, recebesse o 

título de “Cidade Patrimônio Cultural da Humanidade”, pela UNESCO, em 1997, como 

reconhecimento da relevância de seu patrimônio cultural. Contudo, as razões da UNESCO são 

baseadas em evidências urbanísticas e patrimônio cultural imaterial distinto, que superam as 

questões míticas locais. 

O traçado urbano de São Luís, por exemplo, possui uma singularidade e harmonia 

que o difere das demais cidades coloniais. Em regra, as cidades portuguesas costumavam ter um 

traçado bastante informal e desorganizado (SANTOS, 2001; LACROIX, 2012). Nesse sentido, 

Sérgio Buarque de Holanda (1995, p. 110) registrava que: 

A cidade que os portugueses construíram na América não é produto mental, não chega a 

contradizer o quadro da natureza, e sua silhueta se enlaça na paisagem. Nenhum rigor, 

nenhum método, nenhuma previdência, sempre esse significativo de abandono que exprime 

a  palavra ‘desleixo’ –  palavra que  o  escritor Aubrey Bell considerou tão  tipicamente 

portuguesa como ‘saudade’ e que, no seu entender, implica menos falta de energia do que 

uma íntima convicção de que ‘não vale a pena ...’. 

 
No entanto, o traçado urbano de São Luís fugiu à regra acima. Sobre o tema, 

Paulo Ferreira Santos (2001, p. 48-49) leciona: 

Mais expressivo é o exemplo de São Luís do Maranhão, fundada em 1616 sobre o reduto 

Francês de La Ravardière, e cujo plano [...], de autoria do engenheiro-mor do Reino, 

Francisco de Frias da Mesquita, era perfeitamente ortogonal e compreendia não somente o 

levantamento do que existia, como o projeto de extensão e desenvolvimento da cidade, e foi 

ao ponto de incluir a construção de uma casa como modelo para as que viessem a ser feitas. 

[...] Em Salvador, Rio e São Luís, a regularidade é relativa, mas em a monótona repetição 

de quadrículas que se vê nas cidades de colonização hispânica. A organicidade da traça 

dessa última cidade dá-lhe um sabor de modernidade a que o homem dos dias presentes não 

pode ser insensível, e assume um sentido de superior plasticidade urbanística, comparando- 

se com o convencionalismo das traças de Buenos Aires e Santiago do Chile.
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Tal fato deu fama à cidade e lhe rendeu títulos, sendo o de “Patrimônio Cultural 

da Humanidade” um dos mais ostentados. Porém, quase vinte após a concessão do título de 

“Patrimônio Cultural da Humanidade”, concedido pela UNESCO, em função da singularidade 

e harmonia do acervo arquitetônico de São Luís5, como já havia reconhecido o Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  -  IPHAN, em 1974, parece que os problemas 

relacionados à gestão das políticas patrimoniais do Centro Histórico permanecem sem soluções, 

desarticuladas, sem continuidade e sem a participação da sociedade civil. E um bom recorte para 

analisar tal problemática é o estudo da judicialização dos conflitos que são encontrados na 

Justiça. 

De onde advém o insucesso da política patrimonial, seja em São Luís ou em 

outros núcleos urbanos? Pedro Funari e Sandra Pelegrini (2006, p. 34-35) destacam que 

 

Os antigos núcleos latino-americanos, apesar da heterogeneidade dos contextos históricos, 

sociais, políticos e urbanos que enfrentam, atualmente, deparam-se com problemas comuns, 

tais como privatização dos espaços públicos, degradação do patrimônio cultural, precária 

qualidade de vida, presença predominante de população residente de baixa renda, 

subemprego, ineficiência nos serviços prestados aos cidadãos e dificuldades de acesso ou 

total ausência de equipamentos urbanos. As deficiências no âmbito da sustentabilidade dos 

processos sociais e institucionais, a crescente agressão ambiental, a destruição e 

descaracterização do patrimônio edificado e urbanístico têm resultado em situações 

catastróficas para as sociedades latino-americanas. 

 
O quadro descrito acima pouco diverge da realidade de São Luís! Como se verá 

adiante, o insucesso da política patrimonial tem proporcionado crescente judicialização, que 

pouco  tem  contribuído  para  solucionar  a  questão.  Ora,  se  a  legislação  nacional  ou 

internacional propõe proteção jurídica à determinada classes de bens6, há que se indagar, 

portanto, as razões políticas e sociais que envolvem o discurso normativo, para, em seguida, 

verificar as  razões  pelas  quais,  eventualmente,  aquele discurso  (normativo) não  se torna 

efetivo. Este trabalho elencou três pressupostos a respeito da falta de efetividade da política 

patrimonial em São Luís, correspondentes apenas a uma visão inicial, sem qualquer pretensão 

de pregar uma verdade sobre a temática: 

a) A preservação não se exaure e não se limita ao tombamento 
 

5 “Entre os conjuntos urbanos brasileiros, São Luís é o único cuja inscrição na Lista do Patrimônio Mundial está 

baseada em três critérios diferentes. Os critérios citados incluem-se na Convenção do Patrimônio Mundial, e são: 

‘iii  –  Testemunho excepcional de  tradição  cultural’;  ‘iv-  Exemplo  destacado  de  conjunto  arquitetônico e 

paisagem urbana que ilustra um momento significativo da história da humanidade’; e ‘v- Exemplo importante de 

um assentamento humano tradicional que é também representativo de uma cultura e de uma época’” (LOPES, 

2008, p. 47). 
6  Sobre a evolução histórica da legislação protetiva do patrimônio cultural,  com abordagem positiva, cfr.: 
RODRIGUES & MIRANDA (2012). Para uma abordagem mais abrangente, com perspectiva histórica, 
sociológica, política e  jurídica,  cfr.  FONSECA (1997). Já  respeito da questão patrimonial no  estrangeiro, 
especialmente em Portugal, França, Espanha e Itália, cfr., RODRIGUES (2008).
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O primeiro pressuposto para se compreender as questões patrimoniais em um 

Centro Histórico é perceber que preservação não se confunde com tombamento. Preservação é 

conceito genérico em que se pode compreender toda e qualquer ação do Estado que vise 

conservar a memória de fatos ou valores culturais de uma sociedade, podendo se dar de várias 

formas (RABELLO, 2009), como previu a Constituição Federal, sendo o tombamento7 apenas 

uma das diversas formas de preservação, sendo que o objeto de proteção do Estado, o bem 

jurídico protegido, é o seu significado simbólico, traduzido pelo valor cultural que ele 

representa, materializado na coisa (RABELLO, 2009). 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988, no art. 216, retomou alguns dos 

pressupostos preservacionistas sugeridos por Mário de Andrade e Aloísio Magalhães, ao 

reafirmar que a ação em prol do patrimônio deve se desenvolver independentemente da ação 

de tombamento e deve se basear na referencialidade dos bens (FUNARI; PELEGRINI, 2006). 

Veja-se que o conteúdo da Constituição é bastante amplo: 

 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 

artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico. 
§  1º  O  Poder  Público,  com  a  colaboração da  comunidade, promoverá e  protegerá  o 
patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 
desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. [Grifou-se] 

 

Essa compreensão prévia de que o  tombamento, com a inscrição do bem no 

litúrgico Livro do Tombo, como apogeu de um ritual simbólico (CORRÊA, 2003), não é a única 

forma de preservação, permite vislumbrar que aquele não é suficiente, por si só, para proteger 

os bens aos quais se propõe proteger, sendo necessários outros instrumentos, com um conjunto 

de políticas públicas que deem sustentação a ele, sob pena de não passar de um 

discurso vazio (SILVA, 2010). 
 

 
 
 

7  O tombamento é um instrumento da ação administrativa do Estado destinado a proteger bens revestidos de 

valor cultural, podendo ser definido, em essência, por  sua  finalidade, pois está circunscrito, em qualquer 

hipótese, ao atendimento de um interesse público de natureza determinada: a defesa e a preservação de bens 

culturais (ZANDONADE, 2012) ou pode ser definido, ainda, como ato do Poder Público que, reconhecendo o 

valor cultural (histórico, arqueológico, etnográfico, artístico ou paisagístico) de um bem, mediante sua inscrição 

no livro próprio, subordina-o a um regime especial que lhe impõe vínculos de destinação, de não modificação ou 

de relativa inalienabilidade (SILVA, 2001). Há, por outro lado, quem defenda o tombamento na seara do Direito 

Ambiental, como se o bem cultural fosse uma forma de bem ambiental (BRAGA, 2007).
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No caso de São Luís, o tombamento, em sua maioria, diz respeito ao conjunto 

urbano,  razão,  como  já  se  disse  antes,  que  levou  a  cidade  a  ter  recebido  o  título  de 

“Patrimônio Cultural da Humanidade”, concedido pela UNESCO, em 1997, em função da 

singularidade e harmonia do acervo arquitetônico de seu centro, anos depois do reconhecimento 

nacional pelo IPHAN, em 1974. 

Dessa forma, em São Luís, o tombamento individualizado8  é uma exceção. A 
 

incompreensão desse fato leva a uma série de equívocos por parte daqueles que lidam com a 

questão. Por exemplo, tal fato é constatado na pesquisa, onde não foram encontrados casos de 

judicialização envolvendo imóveis tombados individualmente, mas apenas aqueles que fazem 

parte do conjunto tombado da cidade. Veja-se o gráfico abaixo: 

GRÁFICO I - CONHECENDO A QUESTÃO/PATRIMÔNIO SEM DISTINÇÃO: há 
tombamento individual? 
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E o que esses dados representam? O gráfico acima demonstra que, dos imóveis 

pesquisados, objeto de judicialização, do total de 29 (vinte e nove), nenhum possuía 

tombamento individual, o que reforça a ideia segundo a qual as políticas públicas patrimoniais 

devem ser direcionadas para o Centro Histórico de São Luís considerando o seu conjunto. 

Contraditoriamente, a judicialização no Centro Histórico de São Luís é feita, em 

regra, de forma a proteger os imóveis individualmente. Dessa maneira, nota-se certo equívoco 

pelas Instituições do Sistema de Justiça: se o tombamento é do conjunto, eventuais ações 

judiciais  deveriam  requerer  medidas  em  prol  do  conjunto,  cujos  efeitos  pudessem  ser 

refletidos para os bens individuais, o que não costuma ocorrer, ou seja, a judicialização acaba 
 

 
8  Em 23/12/1955, através do Processo 0454-T-51, foram tombados: a Praça Benedito Leite, com seu conjunto 

arquitetônico e paisagístico, no Livro de Belas Artes, sob a inscrição 430; a Praça João Francisco Lisboa, com 

seu conjunto arquitetônico e paisagístico, no Livro de Belas Artes, sob a inscrição 431; a Praça Gonçalves Dias, 

com seu conjunto arquitetônico e paisagístico, no Livro de Belas Artes, sob a inscrição 432; o Largo do Desterro, 

com seu conjunto arquitetônico e urbanístico, no Livro de Belas Artes, sob a inscrição 433. Já em 13/03/1974, 

através do mesmo processo, foi tombado o Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de São Luís, no Livro de Belas 

Artes, sob a inscrição 513, e no Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, sob a inscrição 064.
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servindo como mero paliativo ou como uma resposta que jamais vai tocar nas fontes dos 

problemas do Centro Histórico. Poder-se-ia ainda alegar que é legítima a atuação em prol dos 

imóveis de forma individualizada. Sim, a atuação é legítima: não há discordância quanto a 

esse ponto. Porém, a atuação das Instituições dos Sistemas de Justiça não deveria focar apenas 

em casos isolados, mas, igualmente, estabelecer uma pauta para as questões coletivas. 

Enquanto as Instituições do Sistema de Justiça gastarem energia processual em 

problemas  individuais,  sem  que  considerem  estratégias  de  cunho  coletivo  para  o  sítio, 

inclusive  adjacências  (área  de  entorno  da  área  tombada),  pouca  coisa  melhorará  como 

resultado da judicialização. 

A judicialização do patrimônio cultural, com seus autos, personagens, sua 

ritualística burocrática e naturalmente lenta não é capaz de acompanhar a dinâmica do Centro 

Histórico, sujeito às intempéries da natureza, à complexidade de seus personagens efetivos e à 

força do tempo. Para que pudesse haver esse acompanhamento, não há necessidade de mudança 

de legislação, mas apenas uma mudança de mentalidade: tirar-se o foco de questões individuais 

e tentar compreender a dinâmica efetiva do Centro. 

b) O mito da associação discursiva entre patrimônio e desenvolvimento 
 

Um segundo pressuposto deve ser o combate à associação discursiva entre 

patrimônio e desenvolvimento, como resultado automático. O reconhecimento de um 

patrimônio cultural só é capaz de gerar desenvolvimento se estiver aliado a outras políticas 

públicas, especialmente as econômicas e sociais, combinado com desenvolvimento político. 

Ao se tombar um sítio histórico, não se pode esperar que apenas esse ato vá gerar 

desenvolvimento.   O   patrimônio   é   uma   questão   simbólica   que,   aliada   à   prática   de 

determinadas políticas públicas, proporciona desenvolvimento. Caso tais políticas públicas 

sejam alijadas, o desenvolvimento nunca passará de discurso, sem resultado prático na vida 

das pessoas. 

É interessante lembrar que o sucesso ou insucesso de políticas públicas que 

estimulem  quaisquer  formas  de  direito  ao  desenvolvimento  dependerão  de  como  se 

comportam os indivíduos e grupos na sociedade. Tais comportamentos são influenciados pela 

compreensão e interpretação das exigências da ética social. Para a elaboração das políticas 

públicas é importante não apenas avaliar as exigências de justiça e o alcance dos valores ao se 

escolherem os objetivos e as prioridades da política pública, mas também compreender os 

valores do público em geral, incluindo o seu senso de justiça (SEN, 2000).
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Aplicando a ideia de Amartya Sen, a política patrimonial deve estar em compasso 

com os valores presentes na comunidade. Evidentemente, se houver um déficit de cidadania, 

aquela se mostrará insatisfatória. 

E é nesse ponto que se quer tocar: a política patrimonial como forma de se 

impulsionar o direito ao desenvolvimento cultural e o exercício da cidadania. A política 

patrimonial sempre foi fortemente impulsionada pelo Estado, inclusive carregando a pecha, não 

raras vezes, de ser uma tradição inventada a serviço de determinados grupos políticos, como 

demonstraram Eric Hobsbawm e Terence Ranger (1997). 

No   entanto,   em   uma   era   de   direitos9,   diversas   tradições   inventadas   ou 
 

espontaneamente   criadas,   acabaram   ou   estão   sendo   devolvidos   aos   seus   legítimos 

proprietários: a coletividade. E o direito ao desenvolvimento cultural e não só o político 

parece ser um dos caminhos para se efetivar tal restituição, através de uma política pública 

patrimonial desenvolvimentista. 

Ocorre que, como lembrado por Welber Barral (2005), a promoção do 

desenvolvimento não se dá se forma gratuita, havendo a necessidade de intervenção estatal para 

corrigir as falhas de mercado, através de diversos mecanismos de intervenção. Além disso, 

o direito ao desenvolvimento não se restringiria ao crescimento econômico, abrangendo valores 

sociais, tal como a liberdade, como componente necessário do conceito, havendo necessidade, 

ainda, de uma estrutura jurídica com regras claras e previsíveis, pois um sistema confuso pode 

ter implicações extremamente negativas para a promoção do desenvolvimento, bem como a 

necessidade de participação democrática, não apenas no processo de criação de normas, mas no 

processo de implementação e fiscalização10. 

Nessa perspectiva, o papel a ser desempenhado pelas instituições é essencial, pois 
 

instituições fortes são capazes de promover a igualdade, duplicar o leque de talentos, coibir a 

discriminação com base em critérios irrelevantes, como raça, religião, e promover a igualdade 

baseada na racionalidade científica (LANDES, 2002). 
 
 
 
 

9 Não é demasiado lembrar Norberto Bobbio (1992), para quem a proliferação de direitos decorreu: a) em função 

do aumento da quantidade de bens considerados merecedores de tutela; b) porque foi estendida a titularidade de 

alguns direitos típicos a sujeitos diversos do homem; c) porque o próprio homem não é mais considerado como 

ente genérico, mas é visto na especificidade ou na concretude de suas diversas maneiras de ser em sociedade 

(velho, criança, doente etc.). Ou seja, mais bens, mais, sujeitos, mais status de indivíduo. 
10  O mesmo autor (BARRAL, 2005), cita os seguintes fatores que impulsionariam o desenvolvimento, sem 
ordem de prioridade: a) o denominado capital humano, com uma população com alto nível de qualificação e de 
educação; b) elevado grau de liberdade política e econômica; c) promoção da tecnologia e da inovação; d) 
estrutura logística que diminua os custos de produção e os impactos para o ambiente; e) elevado nível de civismo e 

de comprometimento com a comunidade (denominado capital social); f) instituições com credibilidade e que 

consigam garantir os fatores mencionados anteriormente.
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A promoção do desenvolvimento deve estimular o aumento do capital social, 

promovendo valores como a honestidade, como pressuposto de uma sociedade ideal, na qual 

as pessoas acreditariam e viveriam a agir com tal valor (LANDES, 2002). 

Além disso, o desenvolvimento cultural, a abranger o patrimônio dos sítios 

edificados, como espécie do gênero desenvolvimento, deve articular as políticas públicas 

culturais de modo a propiciar uma melhoria substancial dos indicadores sociais, como a 

educação, e econômicos, propiciando o aumento da classe média, o que aumentaria a 

homogeneidade e diminuiria as barreiras de classe (LANDES, 2002), tão presentes na sociedade 

brasileira, não fugindo São Luís a essa regra. 

c) Sobre a necessidade de entender que São Luís não está fora da dinâmica 

conflitiva das demais cidades e a ausência de diálogo com a sociedade civil 

Já o terceiro pressuposto, evidentemente, seria entender que, apesar de suas 

especificidades, São Luís está dentro do fenômeno geral do crescimento da importância das 

cidades11, em nível mundial, da história12, e da urbanização brasileira, que, nos séculos mais 

recentes, revela uma crescente associação com o nível da pobreza13, cujo local passa a ser, de 

forma progressiva, sobretudo na grande cidade (SANTOS, 2009). 

Segundo Milton Santos (2009, p. 11), 
 
 

O nível da urbanização, o desenho urbano, as manifestações das carências da população são 

realidade a ser analisada à luz dos subprocessos econômicos, políticos e socioculturais, assim 

como das realizações técnicas e das modalidades de uso do território nos diversos momentos 

históricos. 
 

 
 
 
 

11 Max Weber, por exemplo, discorre a respeito da importância das cidades na questão do desenvolvimento do 

Estado burguês informando que “não foram os contrastes essencialmente econômicos entre os cidadãos urbanos e 

as camadas não-burguesas e suas formas de vida econômicas que determinaram a posição especial da cidade 

medieval no desenvolvimento histórico, pois o fator decisivo foi a posição global das cidades dentro das 

associações políticas e estamentais da Idade Média” (WEBER, 2012, p. 495). Sobre a cidade na Idade Média, 

cfr. LE GOFF (1998). 
12 No Brasil Colonial, havia certo desleixo com as cidades, fato que se reflete na cultura atual ludovicense, em 
que as pessoas não costumam demonstrar interesse pelas praças, avenidas, monumentos, calçadas etc., 
importando-se mais com os domínios de suas propriedades privadas. Holanda (1995, p. 90-91), nesse ponto, 
registra que as terras dedicadas à lavoura constituíam a morada habitual dos grandes, sendo que os mesmos só 
costumavam ir para os centros urbanos a fim de assistirem aos festejos e solenidades; além do mais, a habitação 
nas grandes cidades era vista como algo essencialmente antinatural, associando-se a manifestações do espírito e 

da vontade, pois se opunham à natureza: “Idêntica, segundo outros depoimentos, era a situação nas demais cidades  

e  vilas  da  colônia.  Sucedia,  assim,  que  os  proprietários se  descuidavam frequentemente de  suas habitações 

urbanas, dedicando todo o zelo à moradia rural, onde estava o principal de seus haveres e peças de luxo e onde 

podiam receber, com ostentosa generosidade, aos hóspedes e visitantes”. 
13 O campo brasileiro moderno repeliu os pobres e os trabalhadores da agricultura capitalizada passaram a vivem 
cada  vez  mais  nos  espaços urbanos; a  indústria se  desenvolveu com a  criação  de  pequenos números de 
empregos, e o terciário associou formas modernas a formas primitivas que remuneram mal e não garantem 
ocupação (SANTOS, 2009).
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No sentido acima, não se pode esquecer que o Estado do Maranhão tinha, em tempo 

não muito distante, a maioria da sua população habitando no campo14, tendo só nas últimas 

décadas migrado para as áreas urbanas, inclusive para São Luís, onde costumam se concentrar 

as já precárias políticas públicas do Estado, tais como educação, saúde, emprego, dentre outras, 

o que serve de chamariz migratório, para uma população historicamente espoliada em seus 

direitos fundamentais e sociais. 

Assim, o discurso em torno do patrimônio cultural de São Luís, como 

tradicionalmente ocorreu no Brasil, voltou-se, inicialmente, para a proteção de bens 

denominados de “pedra e cal”, e só posteriormente para os bens imateriais (CARVALHO, 

2009),  ou  seja,  aqueles  que  fogem  à tradicionalidade da  “pedra e  cal”,  o  que pode ser 

explicado pela temática do patrimônio cultural ter sido restrita e dirigida, por um lado, pelos 

intelectuais que atuam nos aparelhos burocráticos, e, de outro, pelos interesses da indústria do 

turismo, do setor de serviços hoteleiros, comerciais etc., que acabam aparelhando o Estado, para 

que atue em prol de seus interesses, quando, em verdade, o sujeito das ações patrimoniais 

deveria ser a sociedade civil (CORRÊA, 2003). 

O   raciocínio   acima,   por   exemplo,   é   comprovado,   pela   observação   da 

judicialização, através dos atores que tiveram conhecimento da questão.  De acordo com os 

gráficos II e III, a sociedade civil tem diminuta participação nas demandas patrimoniais, 

havendo um protagonismo dos órgãos burocráticos judicantes do Estado (Ministério Público 

Federal – MPF e Advocacia-Geral da União – AGU): 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

14 No plano histórico, Holanda (1995, p. 95) diz que “essa primazia acentuada da vida rural concorda bem com o 

espírito de dominação portuguesa, que renunciou a trazer normas imperativas e absolutas, que cedeu todas as 

vezes em que as conveniências imediatas aconselharam a ceder, que cuidou menos em construir, planejar ou 

plantar alicerces, do eu em feitorizar uma riqueza fácil e quase ao alcance da mão”.
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GRÁFICO II - CONHECENDO A QUESTÃO/COMO ANDA A CIDADANIA: para quem o patrimônio foi 

lamentar suas dores? 
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GRÁFICO III - CONHECENDO A QUESTÃO: quem defende o patrimônio? 
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Os gráficos demonstram a pouca participação da sociedade civil nas demandas 

patrimoniais, o que talvez reflita o desencantamento daquela em relação ao próprio papel do 

Estado que julga tais ações. 

Dando continuidade à questão, sobre os problemas de conservação enfrentados no 

Centro Histórico de São Luís, outro aspecto importante para a conservação das edificações se 

deu a partir da década de 1970. A cidade se desenvolveu para a outra margem do rio Anil com 

a construção de uma ponte ligando o Centro Histórico ao bairro do São Francisco. 

O fato das praias se localizarem na outra margem do rio fez com que uma parte da 

classe média e seus investimentos se deslocassem para os novos bairros, auxiliando a 

preservação no Centro Histórico no seu aspecto colonial original; a maior parte dos 

investimentos que poderiam comprometer este patrimônio arquitetônico foram para os bairros 

do São Francisco, São Marcos, Calhau, Olho d’Água, etc.; porém, a proximidade topográfica 

do Centro Histórico com os outros bairros permitiu que algumas de suas ruas e praças não 

perdessem a vocação de polo econômico e administrativo do Estado (CORRÊA, 2003), o que,
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por outro lado, traz diversos problemas, ante a inexistência ou a precariedade de políticas 

públicas para contornarem tais problemas. 

Ao que tudo indica, o esvaziamento econômico do Centro Histórico tem levado ao 

seu   crescente   empobrecimento   e   decadência.   A   judicializacão   demonstra   que   há 

predominância de demandas relacionadas à conservação, ou seja, o Judiciário, em regra, é 

acionado para tentar obrigar os proprietários a cuidarem de seus bens. O próximo gráfico deixará 

bastante evidente tal hipótese. 

Para tanto, a partir da pesquisa dos processos judicializados, procurou-se verificar 

quais são os objetos das demandas mais frequentes na Zona de Tombamento Federal – ZTF, em 

São Luís: 

GRÁFICO IV - CONHECENDO A QUESTÃO: por que os azulejos e as pedras procuram a Justiça (objeto)? 
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As demandas, em sua maioria, tem como causar de pedir que os proprietários 

mantenham  seus  imóveis  em  condições  mínimas  de  habitabilidade,  ou  seja,  postula-se 

reforma e conservação. E para se promover reforma e conservação é imprescindível a 

disponibilidade de recursos. Porém, como já se mencionou, outras áreas da cidade passaram 

ser mais atrativas para investimentos. 

Indaga-se, nesse caso, se o Judiciário é a arena adequada para discutir tal 

problemática! Se as entidades e órgãos de defesa patrimonial não têm conseguido atuar de modo 

preventivo e se as políticas públicas patrimoniais não mostram efetividade, não se crê que seja 

o Judiciário quem vá resolver tais questões; pelo contrário, a banalização da judicialização só 

mascara o problema e delega a responsabilidade a quem não detém expertise para dar respostas 

convincentes, tendo-se como complicador, contra o patrimônio, o fator tempo. Os próximos 

gráficos procuraram mensurar o tempo das decisões judiciais. A razão é simples: um patrimônio 

sensível, sujeito às intempéries, nem sempre suportará a morosidade da Justiça brasileira e 

todas as suas discussões processualísticas.
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GRÁFICO V - O TEMPO CONTRA O PATRIMÔNIO: número de dias entre o ajuizamento da ação e a 
conclusão para a decisão inicial 
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O gráfico acima demonstra que, inicialmente, a Justiça Federal costuma ser bastante 

diligente em seu primeiro contato com as questões patrimoniais. Porém, em verdade, essa 

diligência inicial, hoje em dia, ocorre em quase todos os tipos de processo, em virtude das 

cobranças dos órgãos de controle judiciário, a exemplo do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

 
GRÁFICO VI - O TEMPO CONTRA O PATRIMÔNIO: qual o prazo estipulado para a parte cumprir as 

decisões (adequação às normas patrimoniais) 
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As decisões judiciais, também, costumam estipular determinado tempo para que 

os proprietários cumpram os comandos judiciais, pois, em regra, são deferidas medidas 

liminares ou antecipatórias em prol do patrimônio. De pouco adiantaria deferir qualquer



 

 

Paulo Fernando Soares Pereira 

 

 

Revista de Direito Urbanístico, Cidade e Alteridade | e-ISSN: 2525-989X | Minas Gerais | v. 1 | n. 2| p. 240-260 | Jul/Dez. 2015. 
255 

medida caso o tempo estipulado para cumprimento não fosse compatível com a necessidade 

urgente da questão. 

 
GRÁFICO VII - O TEMPO CONTRA O PATRIMÔNIO: quando os azulejos e as pedras receberão as suas 

sentenças? 
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O gráfico acima procurou mensurar em quanto tempo se obtém uma sentença 

envolvendo as questões patrimoniais. Já os gráficos abaixo procuraram mensurar o tempo 

para recebimento de um acórdão, em caso de existência de Recurso de Apelação e o tempo para 

recebimento de um acórdão em Recurso Especial. Quanto a este último, notou-se que, 

dificilmente, a questão chega ao ponto de subir para a apreciação do Superior Tribunal de Justiça 

– STJ. 

Já o último gráfico verifica o tempo que os autos demoram para retornar para o 

primeiro grau, para fins de execução. 

 
GRÁFICO VIII - O TEMPO CONTRA O PATRIMÔNIO: após a sentença, esperando um tal de acórdão 
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GRÁFICO IX - O TEMPO CONTRA O PATRIMÔNIO: tempo para julgar o Recurso Especial, após julgamento 

pelo TRF 
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GRÁFICO X - O TEMPO CONTRA O PATRIMÔNIO: tempo para baixar para a 1ª Instância 
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A leitura dos gráficos demonstra que a judicialização acaba sendo apenas mais uma 

questão burocrática, espécie de reposta rápida e fácil das Instituições do Sistema de Justiça à 

questão patrimonial, pois não existe qualquer espécie de estratégia processual em favor do 

conjunto tombado: existem apenas respostas ocasionais, ou seja, tenta-se curar feridas, sem 

que se ministre o remédio para as causas daquelas. 

O trabalho das instituições, inclusive as judiciais, é importante para a efetividade de 

qualquer política pública. Contudo, em questões coletivas, devem tais instituições estar 

preparadas para lidar com questões estruturais dessas políticas. Tentar combater por varejo 

razões que surgem por atracado não parece ser uma boa estratégia; esse, todavia, tem sido o 

caminho trilhado. 

As instituições são necessárias, mas devem apresentar dados estratégias e resultados 

condizentes com a relevância das questões tratadas. Não basta às Instituições do Sistema de 
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Justiça   dar   impulso   aos   processos,   faz-se   necessário   que   tenham   conhecimento   da 

problemática de maneira ampla, a fim de que eventuais soluções tenham resultados efetivos e 

não meramente estatísticos processuais. 

 
4 Considerações finais 

 

 

O trabalho teve a preocupação apresentar dados a respeito da judicialização da 

política patrimonial aplicada ao Centro Histórico de São Luís, em especial na Zona de 

Tombamento Federal, questionando o grau de efetividade dessa forma de discutir a política 

pública. 
 

Assim, questionou-se por que se judicializam as questões individuais e se esquece, 

por exemplo, de tentar entender a problemática em seu conjunto, através do entendimento a 

respeito das causas do insucesso da política patrimonial no Centro Histórico de São Luís? 

Para tanto, em um primeiro momento, o trabalho informou por quais razões a cidade 

recebeu o título de “Patrimônio Cultural da Humanidade”, concedido pela UNESCO, em 1997, 

a partir de uma reinvindicação regionalista. 

O trabalho não questiona a concessão do título recebido, mas questiona o desacerto das 

políticas voltadas para a manutenção dessa titulação, o que tem levado, atualmente, à 

judicialização da questão. 

A partir de uma série de informações contidas nos autos dos processos judiciais, o 

trabalho procura diagnosticar alguns dos problemas que não estão sendo compreendidos pelas 

Instituições do Sistema de Justiça, haja vista o questionável grau de efetividade das decisões 

em favor do patrimônio. 

Dessa maneira, o trabalho  elenca 03 (três) pontos que discutem algumas das 

causas que levam a atual judicialização da política patrimonial aplicada ao Centro Histórico 

de São Luís, a saber: a) preservação não se exaure e não se limita ao tombamento; b) o mito 

da associação  discursiva entre patrimônio  e desenvolvimento;  c) sobre  a necessidade de 

entender que São Luís não está fora da dinâmica conflitiva das demais cidades e a ausência de 

diálogo com a sociedade civil. 

Assim, o potencial técnico e social das Instituições do Sistema de Justiça não pode 

ser substituir as políticas públicas patrimoniais. Caso haja judicialização, a contribuição das 

Instituições do Sistema de Justiça deve ser direcionada para a criação de novos caminhos, 

implementação e formulação de políticas patrimoniais, considerando-se o conjunto protegido 

e não apenas casos individuais, em menosprezo à ideia de patrimônio comum. 
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